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Resumo  

Em face da precocidade do uso de drogas e da falta de ações educativas eficazes, este 

trabalho visa contribuir com uma reflexão sobre os discursos sociais das drogas, 

contextualizando a posição do sujeito e suas condições sócio-históricas, socioeconômicos 

e socioculturais. Para isso, por meio de dinâmicas lúdico-dialógicas, que visem à 

construção de um saber sobre o tema drogas a partir dos alunos de escolas públicas. Este 

tema em torno de um debate das drogas nas escolas, visa uma perspectiva dialógica em 

detrimento das palestras informativas, e principalmente em relação aos discursos 

dominantes sobre as drogas. Diante da falta de recursos educativos participativos e 

motivacionais para abordar esse tema nas escolas, este estudo pretende fornecer subsídios 

para o progresso de estratégias metodológicas sobre a discussão do uso de drogas no 

espaço das escolas públicas.  

Palavras-Chave: Práticas lúdico-dialógicas; Escola pública; Prevenção às drogas. 

 

THE POSSIBILITY OF LUDIC-DIALOGICAL PRACTICE AND 

REFLECTION ON THE THEME DRUG IN PUBLIC SCHOOL. 

Abstract  

As the use of drugs happens in very young age and the lack of effective educacional 

actions, this research aim to help with a reflection on social discources about drugs. 

Contextualizing one’s position on his/her sociohistorical, socioeconomic and 

sociocultural conditions, through playful dialogical dynamics which seek to build 

knowledge about the theme drug use among public school students. The theme on drug 

in school focus on dialogical perspective instead of informative lectures that are the most 

comon and dominant ones about drugs. For the lack of educational resources, both 



participatory and motivational to adress this topic inside school, this study intends to 

provide resources for the progress of methodological strategies on discusing the use of 

drugs in school. 
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Introdução 

O Plano Nacional de Educação (LEI 13.005, 2014) e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (BRASIL, 1998) trazem a importância do debate sobre as drogas dentro das 

escolas, considerando também que é um tema que faz parte do cotidiano escolar. Na 

prática, tenho visto a incapacidade de a escola lidar com o problema, adotando 

interferências de caráter repressivo, como, por exemplo, solicitação de ronda policial – e 

o Programa Educacional de Resistência às Drogas (PROERD), da polícia militar, que é 

uma instituição ligada à segurança pública, de função social ostensiva e sem formação 

pedagógica. A literatura nos mostra que:  

No que diz respeito especificamente à área da educação, o Ministério da 

Educação tem a responsabilidade de estabelecer campanhas e atividades de 

prevenção ao uso de drogas psicotrópicas dentro de um sistema formal de 

educação. No entanto, embora seja crescente o interesse nessa área, na prática 

ainda pouco se tem avançado. (NOTO & GALDURÓZ, 1999, p. 147)  

 

Na década de 70, houve uma preocupação mundial em relação aos problemas que 

surgiram com o uso indevido de drogas. Moreira, Silveira e Andreoli (2006) apud Müller, 

Paul e Santos (2008) destacam:  

A partir da década de 70 do século passado, quando surgiu a estratégia de 

diminuir o uso indevido de drogas, a Organização Mundial de Saúde para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) passou a enfatizar a abordagem 

preventiva ao abuso de drogas, tendo a escola como espaço principal para este 

processo, pois parte significativa da população passa por esta instituição. Neste 

caso, a Unesco enfatizou a abordagem preventiva como educação para a saúde. 

(MOREIRA, SILVEIRA E ANDREOLI, 2006 apud MÜLLER, PAUL E 

SANTOS, 2008, p. 610).  

 

No entanto, os estudos de Adade & Monteiro (2014), apontam a escassez de 

recursos educativos participativos como elementos que legitimam a falta de ações 

educativas sobre drogas entre os estudantes. Por outro lado, ainda, Malheiros & Alves 

(2008) delatam a predominância de um reducionismo no tratamento pedagógico da 



prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas, privilegiando as disciplinas de Ciências 

e Biologia e abordagem com foco na descrição das drogas e seus efeitos danosos para o 

organismo:  “Esta abordagem trata as drogas como um fenômeno isolado, sem refletir 

sobre os contextos e os determinantes sociais, políticos, econômicos, históricos, culturais, 

[...] e éticos envolvidos” (p. 11). Assim, seria relevante se pensar em um programa de 

prevenção de drogas nas escolas públicas que reflita o problema considerando o contexto 

social, cultural e histórico do estudante. E que apresente uma abordagem lúdico-dialógica. 

 

DROGAS NAS ESCOLAS 

O livro “Droga nas Escolas” (Abramovay, 2005), publicado pelo escritório da 

Unesco no Brasil, teve grande repercussão. O estudo envolveu crianças e adolescentes, 

do ensino fundamental e médio, de quatorze capitais brasileiras. Neste material 

identifiquei temas que visam a privilegiar alunos, pais e o corpo pedagógico da escola. É 

importante, assim, que a escola tenha um projeto pedagógico comprometido com o 

sujeito. Como proposta educativa, destacamos o diálogo e o lúdico como elementos 

fundamentais na aprendizagem sobre drogas.  

O jogo educativo desenvolvido por pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz, 

conhecido como o “jogo da onda”, aborda temas referentes ao uso de drogas “por meio 

da divulgação de conceitos e mensagens, bem como de perguntas e respostas referidas a 

situações do cotidiano que estão vinculadas, direta ou indiretamente, ao consumo de 

drogas” (MONTEIRO et al, 2003, p. 661). É importante informar que este jogo, 

desenvolvido pelas pesquisadoras do Laboratório de Educação em Ambiente e Saúde da 

Fiocruz no ano de 1998, foi “adotado por programas de educação em saúde da Secretaria 

Estadual de Saúde do Rio de Janeiro e da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

[...]”. (ADADE; MONTEIRO, 2014, p. 219). As autoras, apesar de falarem da pedagogia 

para autonomia mencionando o diálogo, focalizam a educação sobre drogas dentro de 

uma proposta orientada para redução de danos (RD). Convém ressaltar o projeto de 

construção do jogo da onda virtual em andamento pelos mesmos pesquisadores da 

FIOCRUZ. Todavia, o jogo da onda virtual manterá as principais características do 

material impresso em relação ao estímulo e a interação, troca de opiniões e a 

aprendizagem colaborativa.  



Outro aspecto interessante a ser comentado diz respeito aos livros didáticos de 

Ciências e Biologia e a forma de se abordar o assunto. Beatriz Carlini–Cotrim e Fúlvia 

Rosemberg (1991, p. 303) constataram que o teor dos escritos.  

[...] são regidos por dois eixos complementares: adotam a pedagogia do 

amedrontamento e se organizam em torno do conceito implícito de 

dependência (e não de uso) de drogas. [...] Ao invés de se transmitirem 

precisões conceituais, dados sobre incidência, análise das causas e orientações 

para prevenção e tratamento, ocorre uma hipertrofia do efeito do uso de drogas, 

mais especialmente de sua dependência. O tema predominante nas ilustrações 

é a morte: caveiras, esqueletos (parciais ou completos) e túmulos. Mesmo 

quando a morte está ausente, o clima da ilustração é sombrio e desolador. 

Homens com barba por fazer, correntes que os atrelam, labirintos e fundos 

escuros conferem, juntamente com a morte, o clima de degradação social e 

moral que se quer associar ao uso de drogas.  

 

Os estudos sobre drogas na escola têm esbarrado na questão da formação dos 

professores, para tratar o tema drogas de forma pedagógica, mesmo sendo previsto pela 

lei 11.343/2006 em seu capítulo I, artigo 19, inciso X, que prevê a necessária formação 

continuada de professores no campo de prevenção ao uso indevido de drogas (BRASIL, 

2006).  

Segundo Cleide Almeida (2000, p. 12), a abordagem do assunto sobre drogas nas 

escolas tem ocorrido de forma “vacilante, cheia de lacunas, mal orientada ou é, por vezes, 

silenciada”. Segundo Amadeu Cruz (2002) apud Malheiros e Alves (2008, p. 11734), 

programas de prevenção ao uso indevido de drogas, adotam o “terrorismo farmacológico” 

como estratégia educacional, ou seja, ao tratar do assunto drogas exageram em seus 

efeitos e fatos são distorcidos.  

Assim, podemos pensar que o reducionismo biológico, ou seja, os efeitos 

maléficos das drogas ao organismo, não favorece a aprendizagem sobre o uso indevido 

de drogas, inclusive descartando a subjetividade. Seria importante um espaço dentro da 

escola onde o jovem pudesse, de maneira crítica e autônoma, opinar sobre o tema drogas. 

Na adolescência, quando geralmente ocorre o encontro com a droga, consideramos ser 

importante admitir as mudanças do corpo, a sexualidade e as expectativas diante da 

demanda do outro. Diante dessas questões, enfatizo como relevante a relação professor e 

aluno, considerando o conflito de gerações. Mannheim apud Weller (2010) nos leva à 

compreensão de que não é como uma geração interpreta o mundo, mas como as gerações 

se relacionam e interpretam o mundo.  



Gilberta Acselrad, citando o conceito de Paulo Freire sobre educação bancária, 

afirma:  

O risco do uso de drogas aumenta na proporção direta da educação bancária 

de acumulação de informações sem reflexão, segundo a qual cabe ao educador 

ensinar e ao aluno, escutar e repetir. Porque, dessa forma, não há produção de 

conhecimento, mas sim reprodução do que está dado, o sujeito não é chamado 

a conhecer, apenas a memorizar mecanicamente, recebe de outro algo pronto. 

(ACSELRAD, 2013, p. 101, grifo da autora)  

 

Acreditamos na importância da escola, enquanto espaço de convívio de diferentes 

ideologias, valorizando a produção de um conhecimento sobre o tema drogas, escutando 

os alunos, para não se correr o risco de ficar continuamente reproduzindo os discursos da 

proibição e do medo. Como proposta, poderíamos pensar no funcionamento de um espaço 

lúdico-dialógico. O discurso da proibição de alguma forma alimenta certa transgressão, 

não muito difícil para os adolescentes, seduzidos por novas experiências que muitas vezes 

coloca suas vidas em risco. Assim, a proposta de um espaço de debate, onde o jovem 

possa se afirmar – e esta é a palavra – seria de fundamental importância para a discussão 

do tema nas escolas. E isso implica um diálogo, um espaço dentro da escola que 

possibilite um diálogo com conflitos, saber o professor se esquivar dentro de um jogo de 

posições, administrar isso com um grupo de adolescentes, ensinando a aprender a se virar 

com a permissão e a interdição.  

Assim sustentamos uma contraposição ao discurso da informação sobre as drogas 

de caráter repressivo ou simplesmente biológico, apoiados em uma prática escolar que 

valorize o diálogo e o lúdico. Por volta do ano de 387 a.C., Platão fundou a escola de 

Filosofia Akadémeia, o diálogo seria a possibilidade de o sujeito explorar ao máximo, 

levar até as últimas consequências discussões sobre temas da humanidade: o saber, as 

artes, a política, a ética, o amor, a razão, a justiça, a saúde, a memória, a educação etc. O 

homem seria a medida de todas as coisas. O diálogo abrindo horizontes e possibilitando 

ao homem sair de um espaço fechado. No diálogo platônico, as perguntas são submetidas 

a uma dialética, um movimento de falar totalmente diferente do questionário. Podemos 

pensar que do ponto de vista platônico o diálogo seria um movimento de explorar os 

discursos, ao invés de darmos lugar às palavras de ordem.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam como objetivos do ensino 

fundamental que os alunos sejam capazes de “Posicionar-se de maneira crítica, 



responsável e construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como 

forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas” (BRASIL, 1998). Paulo Freire 

(2010, p. 91), sobre o diálogo, diz: “[...] a conquista implícita no diálogo é a do mundo 

pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro”. O seu pensamento passa pela premissa 

de que o diálogo se respalda na ação-reflexão.  

Quando tratamos da questão das drogas é importante tomarmos cuidado para que 

esse diálogo não se torne uma confissão, uma imposição ao falar, pois os discursos sobre 

as drogas assinalam para uma tendência de caráter proibitivo, o que coloca o sujeito 

adolescente em uma posição de temor/transgressão; ao mesmo tempo em que se tenta 

coibir, desperta um desejo. No livro História da Sexualidade I, o filósofo Michel Foucault 

vai tratar a questão da confissão nos estudos sobre sexualidade. A confissão como matriz 

do discurso. Segundo Foucault: “[...] a confissão foi, e permanece ainda hoje, a matriz 

geral que rege a produção do discurso verdadeiro sobre o sexo” (FOUCAULT, 1985, p. 

62).  

Não podemos, assim, pensar o diálogo como um interrogatório, no sentido de 

fazer o outro falar; ou seja, funcionar como um sistema de controle, onde quem manda é 

quem pergunta. Convém ressaltar que os temas “drogas e sexualidade” se aproximam no 

sentido de que são polemizados e pouco debatidos no espaço escolar, muitas vezes com 

orientações tendenciosas e preconceituosas. Uma alternativa seria o diálogo no ambiente 

escolar, criar possibilidades para circular as diferentes modalidades de saberes e de falas 

sobre as drogas nos debates com os estudantes.  

Na Grécia antiga havia uma preocupação em se pensar o jogo como parte da 

cultura. O que seria o diálogo platônico senão uma forma lúdica de se pensar temas da 

humanidade, perguntas submetidas a uma dialética, uma espécie de jogo de posições que 

inclui uma certa habilidade nas esquivas, como os dribles de Garrincha.  

A cultura brasileira traz na sua essência, positivamente, uma forma lúdica de ser. 

Com uma riqueza folclórica regionalizada expressa pelos diferentes ritmos, danças, jogos 

populares e parlendas. E ainda, na literatura, o pó de pirlimpimpim, de Monteiro Lobato, 

que de forma lúdica e mágica, permitia a brincalhona Emília a se transportar para 

diferentes lugares. Um exemplo de manifestação cultural lúdica seria o carnaval.  



Bakhtin defendeu sua tese de doutorado: “A cultura popular na Idade Média e 

Renascimento: o contexto de François Rabelais”. Nela, ele vai tratar a questão da 

carnavalização. Segundo Bakhtin:  

[...] o que se abolia, principalmente durante o carnaval, era a hierarquia. Leis, 

proibições e restrições, padrões determinantes do sistema e da ordem cotidiana, 

isto é, extra carnavalesca, são suspensas durante o carnaval: “revoga-se antes 

de tudo o sistema hierárquico e todas as formas conexas de medo, reverência, 

devoção, etiqueta, etc., ou seja, tudo o que é determinado pela desigualdade 

hierárquica e por qualquer outra espécie de desigualdades (inclusive a etária) 

entre os homens.” (BAKHTIN, 1981, p. 105 apud SOERENSEN, 2011, p. 

320)  

 

Podemos pensar também que, na concepção de Huizinga, do lúdico como 

fenômeno cultural, o carnaval seria uma forma lúdica de se manifestar, muito 

característica da nossa sociedade e que revoga a ordem cotidiana dentro de um espaço 

simbólico.  

Do ponto de vista etimológico, ludus quer dizer jogo. Segundo Huizinga,  

Contrastando fortemente com a heterogeneidade e a instabilidade das 

designações da função lúdica em grego, o latim cobre todo o terreno do jogo 

com uma única palavra: ludus, de ludere, de onde deriva diretamente lusus. 

Convém salientar que jocus, jocari, no sentido especial de fazer humor, de 

dizer piadas, não significa exatamente joco em latim clássico. Embora ludere 

possa ser usado para designar os saltos dos peixes, o esvoaçar dos pássaros e o 

borbulhar das águas, sua etimologia não parece residir na esfera do movimento 

rápido e sim na da não-seriedade, e particularmente na da “ilusão” e da 

“simulação”. (2014, p. 41)  

 

O prazer das atividades lúdicas permite o conhecimento de si próprio, dos outros, 

possibilita a vivência da autoestima e liberdade de ação. O lúdico visa à satisfação 

pessoal, ao prazer, à sensação de soltura e leveza, permitindo: aliviar a tensão interior, 

aumento da autoconfiança, a expansão do eu e a sublimação das tendências pulsionais. É 

relevante aqui fazer um contraponto em relação às práticas desportivas, não gestos 

esportivos, mas os realizados de forma descontraída. Segundo Huizinga (2014), o lúdico 

provoca uma sensação de liberdade, já que o sujeito se abstrai das suas obrigações e da 

sua realidade temporariamente.  

A evolução do sentido da palavra lúdico não ficou apenas nas suas origens. Em 

vários campos do saber, inclusive na educação, o jogo foi utilizado como recurso 

metodológico na aprendizagem. Alguns pensadores defenderam o lúdico como essencial 

para educação, como, por exemplo, Piaget, Wallon e Wigotsky, e em relação à 



psicogênese apresentam a importância dos jogos para o desenvolvimento cognitivo e 

social do indivíduo. No entanto, citaremos como referência três estudiosos clássicos da 

teoria dos jogos: Johan Huizinga, Roger Caillois e Jean Chateau.  

Huizinga, filósofo e reitor da Universidade de Leyden, Holanda, vai tratar o lúdico 

nos campos da linguagem, do direito, do conhecimento, da poesia, da filosofia e da arte 

– o jogo como fenômeno cultural. Segundo ele, todas as manifestações importantes da 

cultura basearam-se no lúdico. Para Caillois (2017, p. 23), “[...] cabe a Huizinga a honra 

de ter analisado magistralmente várias características fundamentais do jogo e de ter 

demonstrado a importância de seu papel no próprio desenvolvimento da civilização”. Diz 

Caillois (2017), fundador do Collège de Sociologie junto com Georges Bataille e Michel 

Leiris, que os jogos desempenham papel destacado na formação social.  

Jean Chateau (1987), filósofo e professor da Universidade de Bordeaux, vai 

valorizar o jogo como instrumento pedagógico importante na aprendizagem e no 

desenvolvimento dos aspectos: psicomotor, afetivo e social.  

A conjunção do lúdico com o dialógico poderá se reportar à pedagogia da 

autonomia. Paulo Freire (2017) considera professor e aluno como sujeitos ativos no 

processo de ensino-aprendizagem. Assim, o conceito de aprendizagem dialógica se torna 

importante nesse estudo. Segundo ele, o diálogo permite a consideração e compreensão 

dos saberes construídos pelos alunos em suas comunidades, inclusive podemos pensar 

nos jogos populares, como por exemplo, bola de gude, amarelinha, pique bandeira, peão 

etc. O diálogo permite: conhecer o aluno, a valorização da história do aluno, quais as 

experiências que já passou ou até mesmo com as drogas. Numa perspectiva freiriana, as 

experiências dos alunos mais o processo formal de ir à escola se complementam, o aluno 

deixa de ter uma visão ingênua da realidade e parte para uma visão mais elaborada e 

crítica, na condição de sujeito. Diz Charbonneau:  

Na escola eles vivem sua adolescência em tudo o que a adolescência tem de 

mais crítico. Procura de identidade, contestação sistemática, exigência de 

liberdade sem que eles tenham assimilado a relação de 

liberdade/responsabilidade, despertar sexual turbulento, descoberta do amor, 

alegrias e dramas da amizade às vezes prometida, às vezes traída, exacerbação 

do sentido crítico que acompanha o acesso à ciência e ao crescimento 

intelectual (1988, p. 52).  

 



Dessa forma, poderíamos ter como proposta sair do discurso da informação e do 

medo para uma aprendizagem dialógica, utilizando como recurso metodológico o jogo, 

em detrimento a uma imposição a ouvir. Segundo Jean Chateau:  

[...] será preciso que ele procure encontrar por si mesmo novos caminhos fora 

das regras tradicionais. Esse será o esforço do adolescente. O adolescente, 

protestando não raro de maneira brutal contra a tradição, vai procurar escolher 

os seus modelos, modelos que lhes são próprios [...] (CHATEAU, 1987, p. 43). 

  

Nesta perspectiva, é importante pensarmos a discussão sobre as drogas nas escolas 

públicas, em um espaço lúdico-dialógico, diante protestos dos adolescentes, muitas vezes 

agressivos e se opondo ao discurso do mestre, representado pela autoridade: os pais, o 

professor, o inspetor, o coordenador, o diretor. Uma divergência em relação à ideologia 

familiar e à ideologia escolar. Um espaço de experimentação da afirmação mediado por 

um diálogo conflitante aonde a escola deverá saber lidar com isso. É interessante 

pensarmos que um espaço de afirmação sugere um espaço de invenção, e o adolescente é 

simpático às atividades criativas. Assim, Aratangy (1998) apud Müller, Paul e Santos 

(2008, p. 611)  

[...] sugere que o caminho para a prevenção do consumo de drogas passa pela 

exploração das questões emocionais dos adolescentes, e isso se dá por meio da 

abertura de canais de comunicação e participação, com atividades alternativas 

e não avaliativas pela escola, tais como as artísticas e esportivas. Considera-se 

que, muito mais importante do que alardear sobre proibições, ou seja, utilizar 

o discurso Não às Drogas é importante criar espaços em que os jovens possam 

vivenciar experiências significativas e compartilhá-las em grupo. Além disso, 

mostra-se imprescindível a organização de atividades que envolvam o jovem 

na comunidade, assim como abrir espaços de orientações aos pais, para que 

estes não se sintam tão despreparados para lidar com os desafios da 

adolescência.  

 

A filosofia socrática, através da maiêutica, ensina que através do diálogo se pode 

fazer o sujeito descobrir conhecimentos que ele já possuía sem que o soubesse. O lúdico 

como estratégia metodológica associada a uma aprendizagem dialógica permitiria ao 

aluno, de forma descontraída, falar sobre as drogas? O lúdico de alguma forma minaria 

as falas dominantes? Orlandi diz:  

[...] uma sociedade como a nossa, pela constituição, pela sua organização e 

funcionamento, pensando-se o conjunto de suas práticas em sua materialidade, 

tende a produzir a dominância do discurso autoritário, sendo o lúdico o que 

vaza, por assim dizer, nos intervalos, derivas, margens das práticas sociais e 

institucionais. (Orlandi, 2007, p. 87)  



 

O lúdico como uma modalidade discursiva que vaza, ou seja, escapole, se esquiva 

pelos lados em busca de outros espaços. É interessante trazermos também a comédia de 

Aristófanes. Porque o riso seria a função do cômico, aquilo que interrompe a lógica do 

discurso dominante e mostra uma saída para o sujeito. Algo que vaza e sai pelos cantos, 

pelas laterais. Na verdade, põe em questão o discurso do mestre, porque ridiculariza o 

poder. Podemos pensar em O Nome da Rosa, de Umberto Eco, um livro que fala da 

questão do riso, o que pela igreja medieval não era aceito, pois somente os tolos riem. 

Um discurso pautado na ideia de que quem ri não teme a Deus. E ainda há o riso na 

perspectiva de Henri Bergson, que vai tratar do assunto no seu livro Riso: ensaio sobre o 

significado do cômico. Para ele, o riso tem uma função social, somos uma espécie que ri.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em virtude dos fatos mencionados, é necessário pensarmos na possibilidade de 

fazermos uma passagem do discurso da informação sobre drogas, para uma proposta de 

aprendizagem lúdico-dialógica que aborde esse tema, considerando o sujeito e seu 

contexto sociocultural. No seu livro Obra Aberta (1971), Umberto Eco vai abordar a 

questão da informação, considerando que a mensagem tem uma forma ambígua. E ainda 

numa perspectiva dialética entre a vanguarda e a cultura de massa, ele vai citar o discurso 

aberto e o discurso persuasivo – considerando o discurso aberto um discurso ambíguo, 

diferentemente do discurso persuasivo. Diz ele: “[...] o discurso persuasivo tende a nos 

fazer chorar, a estimular nossas lágrimas, como pode acontecer com uma fotonovela” 

(UMBERTO ECO, 1971, p. 148). Esse discurso persuasivo consola mais do que propõe 

algo de novo. Ele não rompe com a obviedade. A tendência é fazer com que o sujeito 

concorde com aquele que fala. Podemos assim pensar que as palestras informativas que 

tratam a questão da droga, como por exemplo, o PROERD (Programa de Resistência às 

Drogas, da polícia militar), solicitadas pelas escolas públicas, teriam uma forma 

persuasiva. Entendemos que os discursos dominantes sobre as drogas apresentam esta 

característica de transmitir a informação de forma ativa, ficando de fora a posição do 

sujeito.  
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